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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CONSTRUÇÃO PARTICULAR. 
IMPEDIMENTO DE ACESSO À PRAIA. ACÓRDÃO QUE CONSIGNA A 
BAIXA DIMENSÃO DO DANO MORAL COLETIVO PARA IMPOSIÇÃO DA 
OBRIGAÇÃO DE INDENIZAR. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE NO CASO 
DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou não ter 
havido prejuízo à coletividade em dimensão suficiente à caracterização de 
dano moral coletivo indenizável, demandaria necessário revolvimento de 
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice 
contido na Súmula n. 7/STJ.
III – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 
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Superior Tribunal de Justiça

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, 
Sérgio Kukina e Gurgel de Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 17 de fevereiro de 2020 (Data do Julgamento)

Ministra Regina Helena Costa
Relatora               
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RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto pelo MINISTÉRIO 

PÚBLICO FEDERAL contra a decisão de minha lavra mediante a qual o 

Recurso Especial teve seguimento negado, nos termos do art. 557, caput, 

do Código de Processo Civil de 1973, com fundamento na incidência da 

Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça no que atine à imposição da 

obrigação de pagamento de indenização por danos morais coletivos.

Sustenta o Agravante, em síntese, que o dano moral 

coletivo, e a imposição da indenização correspondente, é in re ipsa, 

advindo em decorrência da conduta ilícita violadora de interesses de 

natureza transindividual, razão pela qual não incide óbice ao 

conhecimento do recurso.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 818/823e. 

É o relatório.
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CONSTRUÇÃO 
PARTICULAR. IMPEDIMENTO DE ACESSO À PRAIA. ACÓRDÃO QUE 
CONSIGNA A BAIXA DIMENSÃO DO DANO MORAL COLETIVO PARA 
IMPOSIÇÃO DA OBRIGAÇÃO DE INDENIZAR. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE NO CASO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ. 
INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. 
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou 
não ter havido prejuízo à coletividade em dimensão suficiente à 
caracterização de dano moral coletivo indenizável, demandaria 
necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de 
recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
III – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.
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VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante, porquanto o tribunal de 

origem, após minucioso exame dos elementos fáticos contidos nos autos, 

consignou não ter havido prejuízo à coletividade em dimensão suficiente 

à caracterização de dano moral coletivo indenizável, nos seguintes 

termos (fls. 241/242e):

A possibilidade de indenização por dano moral está prevista 
na Constituição Federal, em seu artigo 5°, inciso V e seu 
texto não se restringe a violação à esfera individual. Decerto, 
mudanças históricas e legislativas têm levado a doutrina e a 
jurisprudência a entender que, quando são atingidos valores 
e interesses fundamentais de um grupo, não há como negar 
a essa coletividade a defesa do seu patrimônio imaterial.
Assim, não se obsta que haja condenação por danos morais 
coletivos, quando de condutas resultam lesão da esfera 
moral de uma comunidade, de modo a atingir aqueles 
direitos coletivos ou de interesses difusos.
Entretanto, no caso, penso que as irregularidades cometidas 
não tiveram o condão de acarretar danos morais coletivos à 
comunidade então afetada, notadamente por não se ter 
provas de que a conduta Perpetrada tenha causado 
indignação social, comoção ou qualquer sofrimento psíquico 
à população da localidade. Com efeito, ainda que tenha 
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havido irregularidade e cerceamento da liberdade da 
comunidade local quanto ao acesso à praia, não houve 
lesão tendente a suprimir o direito de liberdade de cada 
habitante de Forte Velho/PB, bem como não se vislumbrou 
intensidade suficiente a atingir o patrimônio moral 
coletivo, na medida em que as medidas administrativas 
então cominadas judicialmente se mostraram suficientes 
para compor a ordem então violada. (Destaque meu)

Ressalto que, embora a Corte a qua tenha feito menção à 

ausência de sofrimento psíquico da coletividade, não o considerou um 

elemento imprescindível à aferição da existência de dano moral coletivo, 

afastando a indenização diante da pouca gravidade da lesão 

reconhecida. 

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria 

fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice 

contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “a pretensão de 

simples reexame de prova não enseja recurso especial”.

Nessa direção:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. RETIRADA DE 
TRILHOS DE LINHA FÉRREA. PATRIMÔNIO 
HISTÓRICO-CULTURAL. DANOS MORAIS COLETIVOS. 
INEXISTÊNCIA. CONCLUSÃO DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. INVIABILIDADE DE REEXAME DO QUADRO 
FÁTICO-PROBATÓRIO EM SEDE DE RECURSO 
ESPECIAL. ARGUMENTOS INCAPAZES DE ENSEJAR A 
REVALORAÇÃO DA PROVA DOS AUTOS. AGRAVO 
INTERNO DO PRESENTANTE MINISTERIAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 
(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então 
pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
(Enunciado Administrativo 2)
2. Cuida-se, na origem, de Ação Civil Pública com o objetivo 
de condenar a Ré a reparar o dano ambiental causado à 
paisagem cultural e histórica do MUNICÍPIO DE SANTA 
TEREZA/RS, em decorrência da retirada de trilhos de linha 

REsp 1501662 Petição : 821436/2019 C542452449065311908083@ C5841:0311029032425911@
 2014/0315914-0 Documento Página  4 de 10 

Documento eletrônico VDA24233019 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 03/02/2020 13:59:19
Código de Controle do Documento: 07E3E595-CD7A-4974-97DF-1CF4AB3FBEF0



Superior Tribunal de Justiça

férrea situada na municipalidade. Pretendeu-se, também, a 
condenação ao pagamento de indenização pelo dano moral 
coletivo.
3. O Tribunal de origem, ao afastar a condenação por danos 
morais coletivos, consignou que a retirada indevida dos 
trilhos não acarretou abalo ao patrimônio moral da 
coletividade. Assim, a alteração dessa conclusão, a fim de 
responsabilizar a parte agravada pelos suscitados danos 
morais, demandaria, necessariamente, a incursão no acervo 
fático-probatório da causa, o que encontra óbice na Súmula 
7 do STJ.
4. Agravo Interno do Presentante Ministerial a que se nega 
provimento.
(AgInt no REsp 1.335.508/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
01/04/2019, DJe 10/04/2019, destaque meu)

AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. OBRIGAÇÃO DE 
PROJETO DE ATERRO SANITÁRIO. RECURSO DO 
IBAMA. FIXAÇÃO DE ASTREINTES EM DESFAVOR DO 
GESTOR PÚBLICO. IMPOSSIBILIDADE QUANDO O 
AGENTE POLÍTICO NÃO FIGURAR NO POLO PASSIVO. 
DANO MORAL COLETIVO. NÃO RECONHECIMENTO 
PELA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. SÚMULA 7/STJ. 
RECURSO DO MUNICÍPIO DE BANANEIRAS-PB: 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS LEGAIS 
VIOLADOS. SÚMULA 284/STF. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO DO ART. 16 DA LC 101/2001. 
SÚMULA 211/STJ. EXAME DA SITUAÇÃO FINANCEIRA 
DO MUNICÍPIO. SÚMULA 7/STJ. OBRIGAÇÃO DE 
CONSTRUIR O ATERRO SANITÁRIO. LEI DE 
RESPONSABILIDADE FISCAL. EFETIVIDADE DAS 
DECISÕES JUDICIAIS.
1. Cuida-se, na origem, de Ação Civil Pública interposta pelo 
IBAMA em desfavor do Município de Bananeiras-PB, 
objetivando que a municipalidade implantasse aterro 
sanitário e desativasse lixão em desconformidade com as 
normas ambientais, bem como apresentasse o PRAD - 
Programa de Recuperação da Área Degradada - e pagasse 
indenização a título de danos morais difusos a serem 
arbitrados pelo juízo e revertido em favor do Fundo de 
Defesa dos Direitos Difusos.
2. No Recurso Especial interposto pelo IBAMA sustenta-se 
que teriam deixado de ser fixados danos morais difusos em 
favor da coletividade e astreintes em desfavor do Prefeito da 
municipalidade.
3. Observa-se que não se está negando vigência ao art. 11 
da Lei 7.347/1985, porém determinar a cominação de 
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astreintes aos gestores públicos sem lhes oferecer 
oportunidade para se manifestarem em juízo acabaria por 
violar os princípios do contraditório e da ampla defesa (REsp 
1.315.719/SE, rel. Min Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe 18/9/2013; AgRg no AREsp 196.946/SE, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 2/5/2013, 
DJe 16/5/2013).
4. Verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de acordo com a 
jurisprudência do STJ, de modo que se aplica à espécie o 
enunciado da Súmula 83/STJ: "Não se conhece do recurso 
especial pela divergência, quando a orientação do tribunal 
se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."
5. Não há como modificar a premissa fática adotada na 
instância ordinária no presente iter procedimental, qual seja 
ser indevida a fixação de indenização por danos morais 
ambientais, no presente caso, consoante a Súmula 7/STJ.
6. No Recurso Especial interposto pelo Município de 
Bananeiras-PB, sustenta-se que as obrigações exigidas na 
sentença e reafirmadas no acórdão importariam desrespeito 
da municipalidade à Lei de Responsabilidade Fiscal.
7. Preambularmente, cumpre anotar que a municipalidade 
alega violação à Lei Complementar 101/2000 de modo 
genérico, não apontando especificamente quais dispositivos, 
além do art. 16 do referido diploma, teriam sido afrontados 
no acórdão combatido. Assim, é inviável o conhecimento do 
Recurso Especial nesse ponto, ante o óbice da Súmula 
284/STF:"É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia." 
8. Ademais, o art. 16 da Lei Complementar 101/2000, o 
único apontado diretamente no Recurso Especial, sequer foi 
prequestionado conforme depreendido da leitura do acórdão 
que julgou a apelação e do acórdão exarado quando da 
oposição de aclaratórios pela municipalidade, que arguiu 
omissão referente à aplicação de preceitos constitucionais.
Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ: "Inadmissível recurso 
especial quanto a questão que, a despeito da oposição de 
embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a 
quo." 
9. No que concerne à verificação das condições financeiras 
do município de Bananal para adimplemento das obrigações 
fixadas no decisum, entende-se que não seria possível em 
Recurso Especial discutir todas as questões investigadas 
pelo Tribunal de origem, pois o acórdão avaliou o campo 
fático-documental da causa para fixar o seu entendimento, 
tudo conforme o entendimento da Súmula 7/STJ.
10. Quanto à suposta ausência de dotação orçamentária 
para o construção do aterro sanitário, é pacífico nesta Corte 
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o entendimento de que as restrições previstas na 
mencionada norma não podem servir de fundamento para o 
não cumprimento de obrigações decorrentes de decisão 
judicial.
11. Recursos Especiais de ambas as partes dos quais não 
se conhece.
(REsp 1.657.795/PB, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/08/2017, DJe 
13/09/2017)

Em atenção aos argumentos trazidos no Agravo Interno, 

ressalto que a imposição de obrigação de indenizar, como qualquer outra, 

não deve ferir os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, 

razão pela qual é correta a exigência de mínima gravidade do dano moral 

coletivo feita pelo tribunal de origem ao julgar o pedido do ora Recorrente.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código 

de Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero 

inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, 

não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do 

recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 

manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO 
DE MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 
05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de 
Divergência somente são admissíveis quando os acórdãos 
cotejados forem proferidos no mesmo grau de cognição, ou 
seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no juízo de 
mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
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III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão 
embargado decidiu com base na Súmula 7 do Superior 
Tribunal de Justiça, falta aos embargos de divergência o 
pressuposto básico para a sua admissibilidade, é dizer, 
discrepância entre julgados a respeito da mesma questão 
jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando 
como questão de fato uma questão de direito, o equívoco só 
poderia ser corrigido no âmbito de embargos de declaração 
pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" (STJ, 
AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO 
MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: 
STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; 
STJ, AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a necessária imposição da multa, prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015, quando não configurada a 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, 
DJe 27/09/2016 – destaque meu).

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 
1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO 
§ 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre 
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acórdão que aplica regra técnica de conhecimento e outro 
que decide o mérito da controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento do agravo interno em 
votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o 
agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível ou 
que sua improcedência seja de tal forma evidente que a 
simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa 
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016 – destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO 
DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE 
RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE 
MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente por Tribunal de Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal desafia recurso ordinário, 
na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro grau de jurisdição e instada a 
competência do Tribunal local apenas por via de apelação, 
o acórdão respectivo desafia recurso especial, conforme o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar 
do recurso especial constitui erro grosseiro e descaracteriza 
a dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
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sedimentada na jurisprudência e que se esteia em 
pretensão deduzida contra texto expresso de lei 
enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, 
não se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou 
de improcedência, mas apenas em situações que se 
revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade de 
conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente 
infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do 
agravante ao pagamento de multa de cinco por cento sobre 
o valor atualizado da causa, em razão do reconhecimento do 
caráter de manifesta improcedência, a interposição de 
qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
28/03/2017, DJe 03/04/2017 – destaque meu).

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se 

configura a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a 

apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de
Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 17 de fevereiro de 2020
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